
LEI COMPLEMENTAR Nº 082, DE 
03 DE ABRIL DE 2013.

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Mos-
soró, seus princípios, objetivos, estrutura, organiza-
ção, gestão, inter-relações entre os seus
componentes, recursos humanos, financiamento e dá
outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º – Esta Lei regula no município de Mossoró, em
conformidade com a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o
Sistema Municipal de Cultura – SMC, que tem por fi-
nalidade promover o desenvolvimento humano, so-
cial e econômico, com pleno exercício dos direitos
culturais.
§1º – O Sistema Municipal de Cultura – SMC am-
pliará os instrumentos de Política Cultural já instituí-
dos pela Lei Complementar Nº 016/2007 – Lei
Vingt-un Rosado, em vigor no município de Mossoró
desde o ano de 2007, fortalecendo suas articulações
e mecanismos de atuação.
§2º – O Sistema Municipal de Cultura – SMC integra
o Sistema Nacional de Cultura – SNC e se constitui
no principal articulador, no âmbito municipal, das po-
líticas públicas de cultura, estabelecendo mecanis-
mos de gestão compartilhada com os demais entes
federativos da República Brasileira – União, Estados,
Municípios e Distrito Federal – e a sociedade civil.
São componentes do Sistema Municipal de Cultura:
I – Coordenação:
a) Secretaria Municipal da Cultura.
II – Instâncias de articulação, pactuação e delibera-
ção:
a) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura – CMC.
III – Instrumentos de gestão:
a) Plano Municipal de Cultura – PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura –
SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais – SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cul-
tura – PROMFAC.
IV – Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
b) Sistema Municipal de Museus – SMM;
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e
Literatura – SMBLLL.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA
Art. 2º– A Política Municipal de Cultura estabelece o
papel do Poder Público Municipal na gestão da cul-
tura, explicita os direitos culturais e define pressu-
postos que fundamentam as políticas, programas,
projetos e ações formuladas e executadas pela Pre-
feitura Municipal de Mossoró, com a participação da
sociedade, no campo da cultura.
CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA
GESTÃO DA CULTURA
Art. 3º– A cultura é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Poder Público Municipal em parce-
ria com a União e Estado do Rio Grande do Norte,
prover as condições indispensáveis ao seu pleno
exercício, no âmbito do município de Mossoró.
Art. 4º – A cultura é um importante vetor de desen-

volvimento humano, social e econômico, devendo ser
tratada como uma área estratégica para o desenvol-
vimento sustentável e para a promoção da paz no
Município de Mossoró.
Art. 5º– É responsabilidade do Poder Público Munici-
pal, com a participação da sociedade, planejar e fo-
mentar políticas públicas de cultura, assegurar a
preservação e promover a valorização do patrimônio
cultural material e imaterial do Município de Mossoró
e estabelecer condições para o desenvolvimento da
economia da cultura, considerando em primeiro plano
o interesse público e o respeito à diversidade cultural.
Art. 6º– Cabe ao Poder Público do município de Mos-
soró planejar e implementar políticas públicas para:
I – assegurar os meios para o desenvolvimento da
cultura como direito de todos os cidadãos, com plena
liberdade de expressão e criação;
II – universalizar o acesso aos bens e serviços cultu-
rais;
III – contribuir para a construção da cidadania cultu-
ral;
IV– reconhecer, proteger, valorizar e promover a di-
versidade das expressões culturais presentes no mu-
nicípio;
V– combater a discriminação e o preconceito de qual-
quer espécie e natureza;
VI – promover a equidade social e territorial do de-
senvolvimento cultural;
VII – qualificar e garantir a transparência da gestão
cultural;
VIII – democratizar os processos decisórios, assegu-
rando a participação e o controle social;
IX – estruturar e regulamentar a economia da cultura,
no âmbito local;
XX – consolidar a cultura como importante vetor do
desenvolvimento sustentável;
XI – intensificar as trocas, os intercâmbios e os diá-
logos interculturais;
XII – contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art. 7º– A atuação do Poder Público Municipal no
campo da cultura não se contrapõe ao setor privado,
com o qual deve, sempre que possível, desenvolver
parcerias e buscar a complementaridade das ações,
evitando superposições e desperdícios.
Art. 8º – A política cultural deve ser transversal, esta-
belecendo uma relação estratégica com as demais
políticas públicas, em especial com as políticas de
educação, comunicação social, meio ambiente, tu-
rismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e
segurança pública.
Art. 9º – Os planos e projetos de desenvolvimento, na
sua formulação e execução, devem sempre conside-
rar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla
gama de critérios, que vão da liberdade política, eco-
nômica e social às oportunidades individuais de
saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dig-
nidade pessoal e respeito aos direitos humanos, con-
forme indicadores sociais.
CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS
Art. 10 – Cabe aos Poderes Públicos, por meio da
gestão compartilhada, garantir a todos os munícipes
o pleno exercício dos direitos culturais, entendidos
como:
I – o direito à identidade e à diversidade cultural;
II – o direito a livre criação e expressão com: livre
acesso, livre difusão e livre participação nas decisões
de política social;
III – o direito autoral;
IV – o direito ao intercâmbio cultural.
CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA
Art. 11 – O Poder Público Municipal compreende a
concepção tridimensional da cultura – simbólica, ci-
dadã e econômica – como fundamento da Política

Municipal de Cultura.
SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA
Art. 12 – A dimensão simbólica da cultura com-
preende os bens de natureza material e imaterial que
constituem o patrimônio cultural do município de Mos-
soró, abrangendo todos os modos de viver, fazer e
criar dos diferentes grupos formadores da sociedade
local, conforme o art. 216 da Constituição Federal. 
Art. 13 – Cabe ao Poder Público Municipal promover
e proteger as infinitas possibilidades de criação sim-
bólica expressas em modos de vida, crenças, valo-
res, práticas, rituais e identidades.
Art. 14 – A Política Cultural deve contemplar as ex-
pressões que caracterizam a diversidade cultural do
Município, abrangendo toda a produção nos campos
das culturas populares, eruditas e da indústria cultu-
ral.
Art. 15 – Cabe ao Poder Público Municipal promover
diálogos interculturais, nos planos local, regional, na-
cional e internacional, considerando as diferentes
concepções de dignidade humana, presentes em
todas as culturas, como instrumento de construção
da paz moldada em padrões de coesão, integração e
harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os gru-
pos sociais, os povos e nações.
SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA
Art. 16 – Os direitos culturais fazem parte dos direitos
humanos e devem se constituir numa plataforma de
sustentação das políticas culturais.
Art. 17 – Cabe aos Poderes Públicos Federativos as-
segurarem o pleno exercício dos direitos culturais a
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à
cultura por meio do estímulo à criação artística, da
democratização das condições de produção, da
oferta de formação, da expansão dos meios de difu-
são, da ampliação das possibilidades de fruição e da
livre circulação de valores culturais.
Art. 18 – O direito à identidade e à diversidade cultu-
ral deve ser assegurado pelos Poderes Públicos por
meio de políticas públicas de promoção e proteção
do patrimônio cultural do município, de promoção e
proteção das culturas indígenas, populares e afro-
brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o re-
conhecimento e valorização da cultura de outros
grupos sociais, étnicos de gênero, conforme os arti-
gos 215 e 216 da Constituição Federal.
Art. 19 – O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado pelo Poderes Públicos com a garan-
tia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cul-
tura e da não ingerência estatal na vida criativa da
sociedade.
Art. 20 – O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado igualmente às pessoas com defi-
ciência, que devem ter garantidas condições de aces-
sibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar
seu potencial criativo, artístico e intelectual.
Art. 21 – O estímulo à participação da sociedade nas
decisões de política cultural deve ser efetivado por
meio da criação e articulação de conselhos paritários,
com os representantes da sociedade democratica-
mente eleitos pelos respectivos segmentos, bem
como, da realização de conferências e da instalação
de colegiados, comissões e fóruns.
SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA
Art. 22 – Cabe ao Poder Público Municipal criar as
condições para o desenvolvimento da cultura como
espaço de inovação e expressão da criatividade local
e fonte de oportunidades de geração de ocupações
produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade
e promovendo a desconcentração dos fluxos de for-
mação, produção e difusão das distintas linguagens
artísticas e múltiplas expressões culturais.
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Art. 23 – O Poder Público Municipal deve fomentar a
economia da cultura como:
I – sistema de produção, materializado em cadeias
produtivas, num processo que envolva as fases de
pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição
e consumo;
II – elemento estratégico da economia contemporâ-
nea, em que se configura como um dos segmentos
mais dinâmicos e importante fator de desenvolvi-
mento econômico e social; e
III – conjunto de valores e práticas que têm como re-
ferência a identidade e a diversidade cultural dos
povos, possibilitando compatibilizar modernização e
desenvolvimento humano.
Art. 24 – As políticas públicas no campo da economia
da cultura devem entender os bens culturais como
portadores de ideias, valores e sentidos que consti-
tuem a identidade e a diversidade cultural do municí-
pio, não restritos ao seu valor mercantil.
Art. 25 – As políticas de fomento à cultura devem ser
implementadas de acordo com as especificidades de
cada cadeia produtiva.
Art. 26 – O objetivo das políticas públicas de fomento
à cultura no município de Mossoró deve ser estimu-
lar a criação e o desenvolvimento de bens, produtos
e serviços e a geração de conhecimentos que sejam
compartilhados por todos.
Art. 27 – O Poder Público Municipal deve apoiar os
artistas e produtores culturais atuantes no município
para que tenham assegurado o direito autoral de suas
obras, considerando o direito de acesso à cultura por
toda sociedade.
TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA
CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS
Art. 28 – O Sistema Municipal de Cultura – SMC se
constitui num instrumento de articulação, gestão, fo-
mento e promoção de políticas públicas, bem como
de informação e formação na área cultural, tendo
como essência a coordenação e cooperação intergo-
vernamental com vistas ao fortalecimento institucio-
nal, à democratização dos processos decisórios e à
obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e
efetividade na aplicação dos recursos públicos.
Art. 29 – O Sistema Municipal de Cultura – SMC fun-
damenta-se na Política Municipal de Cultura expressa
nesta Lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no
Plano Municipal de Cultura, para instituir um processo
de gestão compartilhada com os demais entes fede-
rativos da República Brasileira – União, Estados, Mu-
nicípios e Distrito Federal – com suas respectivas
políticas e instituições culturais e a sociedade civil.
Art.30 – Os princípios do Sistema Municipal de Cul-
tura – SMC que devem orientar a conduta do Go-
verno Municipal, dos demais entes federados e da
sociedade civil nas suas relações como parceiros e
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços
culturais;
III – fomento à produção, difusão e circulação de co-
nhecimento e bens culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agen-
tes públicos e privados atuantes na área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas,
programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI – complementaridade nos papéis dos agentes cul-
turais;
VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das institui-
ções da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informa-
ções;
X – democratização dos processos decisórios com
participação e controle social;
XI – descentralização articulada e pactuada da ges-
tão, dos recursos e das ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos
nos orçamentos públicos para a cultura.
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 31 – O Sistema Municipal de Cultura – SMC tem

como objetivo formular e implantar políticas públicas
de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas
com a sociedade civil e com os demais entes da fe-
deração, promovendo o desenvolvimento humano,
social e econômico – com pleno exercício dos direitos
culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no
âmbito do Município.
Art. 32 – São objetivos específicos do Sistema Muni-
cipal de Cultura – SMC:
I – estabelecer um processo democrático de partici-
pação na gestão das políticas e dos recursos públicos
na área cultural;
II – assegurar uma partilha equilibrada dos recursos
públicos da área da cultura entre os diversos seg-
mentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bair-
ros do município;
III – articular e implementar políticas públicas que pro-
movam a interação da cultura com as demais áreas,
considerando seu papel estratégico no processo do
desenvolvimento sustentável do município;
IV – promover o intercâmbio com os demais entes fe-
derados e instituições municipais para a formação,
capacitação e circulação de bens e serviços culturais,
viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos
recursos financeiros e humanos disponíveis;
V – criar instrumentos de gestão para acompanha-
mento e avaliação das políticas públicas de cultura
desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura – SMC.
VI – estabelecer parcerias entre os setores públicos
e privados nas áreas de gestão e de promoção da
cultura.
CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA
SEÇÃO I
DOS COMPONENTES
Art. 33 – Integram o Sistema Municipal de Cultura –
SMC:
I – Coordenação:
a) Secretaria Municipal da Cultura – SMC.
II – Instâncias de articulação, pactuação e delibera-
ção:
a) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura – CMC.
III – Instrumentos de gestão:
a) Plano Municipal de Cultura – PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura –
SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais – SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cul-
tura – PROMFAC.
IV – Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
b) Sistema Municipal de Museus – SMM;
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e
Literatura – SMBLLL;
Parágrafo único - O Sistema Municipal de Cultura –
SMC estará articulado com os demais Sistemas Mu-
nicipais ou políticas setoriais, em especial, da educa-
ção, da comunicação, da ciência e tecnologia, do
planejamento urbano, do desenvolvimento econô-
mico e social, da indústria e comércio, das relações
internacionais, do meio ambiente, do turismo, do es-
porte, da saúde, dos direitos humanos e da segu-
rança, conforme regulamentação.
SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE
CULTURA – SMC
Art. 34 – A Secretaria Municipal da Cultura – SMC é
órgão superior, e se constitui no gestor e coordenador
do Sistema Municipal de Cultura – SMC.
Art. 35 – Integram a estrutura da Secretaria Municipal
da Cultura – SMC, as instituições vinculadas indica-
das a seguir:
I – Sede Administrativa;
II – Museu Municipal Lauro da Escóssia;
III – Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte;
IV – Teatro Municipal Dix-huit Rosado Maia;
V – Estação das Artes Elizeu Ventania;
VI – Memorial da Resistência de Mossoró;
VII – Escola de Artes de Mossoró.
Art. 36 – São atribuições da Secretaria Municipal da

Cultura – SMC:
I – formular e implementar, com a participação da so-
ciedade civil, o Plano Municipal de Cultura – PMC,
executando as políticas e as ações culturais defini-
das;
II – implementar o Sistema Municipal de Cultura –
SMC, integrado aos Sistemas Nacional e Estadual de
Cultura, articulando os atores públicos e privados no
âmbito do município, estruturando e integrando a
rede de equipamentos culturais, descentralizando e
democratizando a sua estrutura e atuação;
III – promover o planejamento e fomento das ativida-
des culturais com uma visão ampla e integrada no ter-
ritório do município, considerando a cultura como
uma área estratégica para o desenvolvimento local;
IV – valorizar todas as manifestações artísticas e cul-
turais que expressam a diversidade étnica e social do
Município;
V – preservar e valorizar o patrimônio cultural do mu-
nicípio;
VI – pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor
ao público a documentação e os acervos artísticos,
culturais e históricos de interesse do Município;
VII – manter articulação com entes públicos e priva-
dos visando à cooperação em ações na área da cul-
tura;
VIII – promover o intercâmbio cultural em nível regio-
nal, nacional e internacional;
IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal
de Financiamento à Cultura – SMFC e promover
ações de fomento ao desenvolvimento da produção
cultural no âmbito do município;
X – descentralizar os equipamentos, as ações e os
eventos culturais, democratizando o acesso aos bens
culturais;
XI – estruturar e realizar cursos de formação e quali-
ficação profissional nas áreas de criação, produção e
gestão cultural;
XII – estruturar o calendário dos eventos culturais do
município;
XIII – elaborar estudos das cadeias produtivas da cul-
tura para implementar políticas específicas de fo-
mento e incentivo;
XIV – captar recursos para projetos e programas es-
pecíficos junto a órgãos, entidades e programas in-
ternacionais, federais e estaduais.
XV – operacionalizar as atividades do Conselho Mu-
nicipal de Política Cultural – CMPC e dos Fóruns de
Cultura do Município;
XVI – realizar a Conferência Municipal de Cultura –
CMC, colaborar na realização e participar das Con-
ferências Estadual e Nacional de Cultura;
XVII – exercer outras atividades correlatas com as
suas atribuições.
Art. 37 – À Secretaria Municipal da Cultura – SMC
como órgão coordenador do Sistema Municipal de
Cultura – SMC, compete:
I – exercer a coordenação geral do Sistema Municipal
de Cultura – SMC;
II – promover a integração do Município ao Sistema
Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de
Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respecti-
vos termos de adesão voluntária;
III – instituir as orientações e deliberações normati-
vas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC e nas suas ins-
tâncias setoriais;
IV – implementar, no âmbito do Governo Municipal,
as pactuações acordadas na Comissão Intergestores
Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional
de Política Cultural – CNPC e na Comissão Interges-
tores Bipartite – CIB e aprovadas pelo Conselho Es-
tadual de Política Cultural – CNPC;
V – emitir recomendações, resoluções e outros pro-
nunciamentos sobre matérias relacionadas com o
Sistema Municipal de Cultura – SMC, observadas as
diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de Po-
lítica Cultural – CMPC;
VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores
e parâmetros quantitativos e qualitativos que contri-
buam para a descentralização dos bens e serviços
culturais promovidos ou apoiados, direta ou indireta-
mente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura



– SNC e do Sistema Estadual de Cultura – SEC,
atuando de forma colaborativa com os Sistemas Na-
cional e Estadual de Informações e Indicadores Cul-
turais;
VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de
Cultura – SNC, para a compatibilização e interação de
normas, procedimentos técnicos e sistemas de ges-
tão;
VIII – subsidiar a formulação e a implementação das
políticas e ações transversais da cultura nos progra-
mas, planos e ações estratégicos do Governo Munici-
pal.
IX – auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os de-
mais entes federados no estabelecimento de instru-
mentos metodológicos na classificação dos
programas e ações culturais no âmbito dos respecti-
vos planos de cultura;
X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cul-
tura – SNC, com o Governo do Estado e com o Go-
verno Federal na implementação de Programas de
Formação na Área da Cultura, especialmente capaci-
tando e qualificando recursos humanos responsáveis
pela gestão das políticas públicas de cultura do Muni-
cípio; e
XI – coordenar e convocar a Conferência Municipal de
Cultura – CMC.
SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO
E DELIBERAÇÃO
Art. 38 – Os órgãos previstos no inciso II do art. 33
desta Lei constituem as instâncias municipais de arti-
culação, pactuação e deliberação do SNC, organiza-
das na forma descrita na presente Seção.
DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTU-
RAL – CMPC
Art. 39 – O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC, órgão colegiado deliberativo, consultivo e nor-
mativo, integrante da estrutura básica da Secretaria
Municipal da Cultura – SMC, com composição paritá-
ria entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui
no principal espaço de participação social institucio-
nalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sis-
tema Municipal de Cultura – SMC.
§1º – O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC tem como principal atribuição atuar, com base
nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal
de Cultura – CMC, elaborar, acompanhar a execução,
fiscalizar e avaliar as políticas públicas de cultura, con-
solidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC.
§2º – Os integrantes do Conselho Municipal de Polí-
tica Cultural – CMPC que representam a sociedade
civil são eleitos democraticamente, pelos respectivos
segmentos conforme Regimento Interno do CMPC.
§3º – A representação da sociedade civil no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contem-
plar na sua composição os segmentos artísticos e cul-
turais, considerando as dimensões simbólica, cidadã
e econômica da cultura, bem como o critério territo-
rial.
§4º – A representação do Poder Público no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contem-
plar a representação do município de Mossoró, por
meio da Secretaria Municipal da Cultura – SMC, Se-
cretaria Municipal da Fazenda, de outros Órgãos e
Entidades do Governo Municipal e dos demais entes
federados.
Art. 40 – O Conselho Municipal de Política Cultural
será constituído por 10 (dez) membros titulares e igual
número de suplentes, sendo cinco (5) representantes
do poder público e cinco (5) da sociedade civil.
§1º– Os membros titulares e suplentes representantes
do Poder Público serão designados pelo(a) prefeito(a)
e os representantes da sociedade civil serão eleitos
conforme Regimento Interno do CMPC.Todos os titu-
lares e suplentes do CMPC exercerão mandato de
dois anos,renovável,uma vez,por igual período.
§2º – O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC será presidido pelo titular da Secretária Muni-
cipal de Cultura.
§3º – Nenhum membro representante da sociedade
civil, titular ou suplente, poderá ser detentor de cargo
em comissão ou função de confiança vinculada ao
Poder Executivo do Município;

§4º – O Presidente do Conselho Municipal de Política
Cultural – CMPC é detentor do voto de Minerva.
Art. 41 – O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC é constituído pelas seguintes instâncias:
I – Plenário;
II – Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cul-
tura – CIPOC;
III – Colegiados Setoriais;
IV – Comissões Temáticas;
V – Grupos de Trabalho;
VI – Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 42 – Ao Plenário, instância máxima do Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC, compete:
I – propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar
e fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura
– PMC;
II – estabelecer normas e diretrizes pertinentes às fi-
nalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de
Cultura – SMC;
III – colaborar na implementação das pactuações
acordadas na Comissão Intergestores Tripartite – CIT
e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, devida-
mente aprovadas, respectivamente, nos Conselhos
Nacional e Estadual de Política Cultural;
IV – aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de
cultura, oriundas dos sistemas setoriais municipais de
cultura e de suas instâncias colegiadas;
V – definir parâmetros gerais para aplicação dos re-
cursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC no que
concerne à distribuição territorial e ao peso relativo
dos diversos segmentos culturais;
VI – estabelecer para a Comissão Municipal de In-
centivo à Cultura – CMIC do Fundo Municipal de Cul-
tura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas
políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cul-
tura – PMC;
VII – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos
do Fundo Municipal de Cultura – FMC;
VIII – apoiar a descentralização de programas, proje-
tos e ações e assegurar os meios necessários à sua
execução e à participação social relacionada ao con-
trole e fiscalização;
IX – contribuir para o aprimoramento dos critérios de
partilha e de transferência de recursos, no âmbito do
Sistema Nacional de Cultura – SNC;
X – apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de
Parceria a ser celebrados pelo município com Orga-
nizações da Sociedade Civil de Interesse Público –
OSCIPs, bem como acompanhar e fiscalizar a sua
execução, conforme determina a Lei N.º 9.790/1999.
Parágrafo único - O Plenário poderá delegar essa
competência a outra instância do CMPC.
XI – contribuir para a definição das diretrizes do Pro-
grama Municipal de Formação na Área da Cultura –
PROMFAC, especialmente no que tange à formação
de recursos humanos para a gestão das políticas cul-
turais;
XII – acompanhar a execução do Acordo de Coope-
ração Federativa assinado pelo Município de Mossoró
para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura –
SNC.
XIII – promover cooperação com os demais Conse-
lhos Municipais de Política Cultural, bem como com
os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacio-
nal;
XIV – promover cooperação com os movimentos so-
ciais, organizações não governamentais e o setor em-
presarial;
XV – incentivar a participação democrática na gestão
das políticas e dos investimentos públicos na área cul-
tural;
XVI – delegar às diferentes instâncias componentes
do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC a
deliberação e acompanhamento de matérias;
XVII – aprovar o regimento interno da Conferência
Municipal de Cultura – CMC.
XVIII – estabelecer o regimento interno do Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.
Art. 43 – Compete ao Conselho de Integração de Po-
líticas Públicas de Cultura – CIPOC promover a arti-
culação das políticas de cultura do Poder Público, no
âmbito municipal, para o desenvolvimento de forma
integrada de programas, projetos e ações.

Art. 44 – Compete aos Colegiados Setoriais fornecer
subsídios ao Plenário do Conselho Municipal de Polí-
tica Cultural – CMPC para a definição de políticas, di-
retrizes e estratégias dos respectivos segmentos
culturais.
Art. 45 – Compete às Comissões Temáticas, de cará-
ter permanente, e aos Grupos de Trabalho, de caráter
temporário, fornecer subsídios para a tomada de de-
cisão sobre temas específicos, transversais ou emer-
genciais relacionados à área cultural.
Art. 46 – Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais,
de caráter permanente, a formulação e o acompa-
nhamento de políticas culturais específicas para os
respectivos segmentos culturais e territórios.
Art. 47 – O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC deve se articular com as demais instâncias co-
legiadas do Sistema Municipal de Cultura – SMC, ter-
ritoriais e setoriais, para assegurar a integração,
funcionalidade e racionalidade do sistema e a coe-
rência das políticas públicas de cultura implementa-
das no âmbito do Sistema Municipal de Cultura –
SMC.
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA –
CMC
Art. 48 – A Conferência Municipal de Cultura – CMC
constitui-se numa instância de participação social, em
que ocorre articulação entre o governo municipal e a
sociedade civil, por meio de organizações culturais e
segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área
cultural no município e propor diretrizes para a formu-
lação de políticas públicas de Cultura, que comporão
o Plano Municipal de Cultura – PMC.
§1º – É de responsabilidade da Conferência Municipal
de Cultura – CMC analisar, aprovar moções, proposi-
ções e avaliar a execução das metas concernentes ao
Plano Municipal de Cultura – PMC e às respectivas
revisões ou adequações.
§2º – Cabe à Secretaria Municipal da Cultura – SMC
convocar e coordenar a Conferência Municipal de Cul-
tura – CMC, que se reunirá ordinariamente a cada
dois anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo,
a critério do Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC. A data de realização da Conferência Municipal
de Cultura – CMC deverá estar de acordo com o ca-
lendário de convocação das Conferências Estadual e
Nacional de Cultura.
SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO
Art. 49 – Constituem-se em instrumentos de gestão
do Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I – Plano Municipal de Cultura – PMC;
II – Sistema Municipal de Financiamento à Cultura –
SMFC;
III – Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais – SMIIC;
IV – Programa Municipal de Formação na Área da
Cultura – PROMFAC.
Parágrafo único - Os instrumentos de gestão do Sis-
tema Municipal de Cultura – SMC se caracterizam
como ferramentas de planejamento, inclusive técnico
e financeiro e de qualificação dos recursos humanos.
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PMC
Art. 50 – O Plano Municipal de Cultura – PMC tem du-
ração decenal e é um instrumento de planejamento
estratégico que organiza, regula e norteia a execução
da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sis-
tema Municipal de Cultura – SMC.
Art. 51 – A elaboração do Plano Municipal de Cultura
– PMC e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é
de responsabilidade da Secretaria Municipal da Cul-
tura – SMC e Instituições Vinculadas, que, a partir das
diretrizes propostas pela Conferência Municipal de
Cultura – CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser sub-
metido ao Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC e, posteriormente, encaminhado à Câmara de
Vereadores.
Parágrafo único - Os Planos devem conter:
I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II – diretrizes e prioridades;
III – objetivos gerais e específicos;
IV – estratégias, metas e ações;
V – prazos de execução;
VI – resultados e impactos esperados;
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VII – recursos materiais, humanos e financeiros dis-
poníveis e necessários;
VIII – mecanismos e fontes de financiamento; e
IX – indicadores de monitoramento e avaliação.
DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À
CULTURA – SMFC
Art. 52 – O Sistema Municipal de Financiamento à
Cultura – SMFC é constituído pelo conjunto de me-
canismos de financiamento público da cultura, no âm-
bito do Município de Mossoró que devem ser
diversificados e articulados.
Parágrafo único - São mecanismos de financiamento
público da cultura, no âmbito do Município de Mos-
soró:
I – Orçamento Público do Município, estabelecido na
Lei Orçamentária Anual (LOA);
II – Incentivo Fiscal;
III – Fundo Municipal de Cultura.
DO INCENTIVO FISCAL – IF
Art. 53 – Para efeito desta Lei entende-se por:
I – Empreendedor: a pessoa física ou jurídica domi-
ciliada no município de Mossoró há pelo menos dois
anos, sendo diretamente responsável pela realização
de projeto cultural;
II – Incentivador: O contribuinte do Imposto Sobre
Serviços (ISS) e do Imposto Predial Territorial Urbano
(IPTU), no município de Mossoró que transfira recur-
sos para realização de Projeto cultural através do Sis-
tema de Incentivo Fiscal;
III – Doação: a transferência de recursos aos em-
preendedores, para realização do projeto cultural,
sem qualquer finalidade promocional, publicitária ou
de retorno financeiro;
IV – Patrocínio – a transferência de recursos aos em-
preendedores, para realização de projetos culturais,
com finalidade exclusivamente promocional ou publi-
citária;
V – Investimento – a transferência de recursos aos
empreendedores, para realização de projetos cultu-
rais, com vista à participação nos resultados finan-
ceiros.
Art. 54 – Poderão ser incentivados por esta Lei, pro-
jetos culturais com atuação nas seguintes áreas:
I – Música;
II – Teatro dança e circo;
III – Cinema, fotografia e vídeos;
IV – Literatura e cartunismo;
V – Artes Plásticas, artes gráficas e filatelia;
VI – Cultura Popular e Artesanato;
VII – Acervos culturais, tais como: bibliotecas, patri-
mônio histórico e cultural, museus, centros culturais e
centros de documentação;
VIII – Pesquisa Cultural.
Parágrafo único - Considera-se atividade cultural pas-
sível de utilização dos benefícios desta Lei:
I – Incentivo à criação artística e cultural;
II – Divulgação de qualquer forma de manifestação
cultural;
III – Doação de bens móveis ou imóveis, obras de
arte ou de valor cultural a museus, bibliotecas, arqui-
vos e outras entidades;
IV – Editoração de obras relativas às Ciências Hu-
manas, às artes e outras de cunho cultural;
V – Restauração de obras de arte e bens móveis de
reconhecimento valor culturais;
VI – Construção, organização, provisão, manutenção
ou formação de museus arquivos, bibliotecas de
acesso público, bem como salas e outros ambientes,
destinados a atividades artísticas e culturais em
geral, desde que de propriedades de entidades sem
fins lucrativos.
Art. 55 – Os contribuintes e substitutos tributários do
Imposto Sobre Serviços – ISS, e Imposto Predial Ter-
ritorial Urbano - IPTU poderão abater do montante
das contribuições devidas ao município às doações,
patrocínios e investimentos realizados em favor de
projetos culturais nos termos desta Lei.
§1º – Observado o limite constante no parágrafo se-
gundo, o contribuinte poderá deduzir, a cada inci-
dência:
I – Até 100% (cem por cento) do valor da doação;
II – Até 70 %(setenta por cento) do valor do patrocí-
nio;

III – Até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do in-
vestimento.
§2º – O valor total das deduções não poderá ultra-
passar a 50% (cinquenta por cento) do valor do im-
posto devido;
§3º – O valor total do incentivo a cada projeto não po-
derá ultrapassar o equivalente a 100 (cem) salários
mínimos.
Art. 56 – O somatório das deduções não poderá ser
inferior a 1% (um por cento), nem superior a 3% (três
por cento) da arrecadação total do IPTU e ISS do
exercício fiscal anterior.
Parágrafo único - A dedução será efetuada mediante
apresentação do certificado de incentivo expedido
pelo Conselho Municipal de Política Cultural.
Art. 57 – Os contribuintes que estiverem em débito
com a Fazenda Municipal não poderão conceder ou
obter os incentivos fiscais de que trata esta Lei.
Art. 58 – O Incentivo Fiscal será gerido por uma Co-
missão Gestora paritária, a qual deverá ser presidida
pelo(a) Secretário Municipal da Cultura e composta
da seguinte forma:
I – Representantes do Poder Executivo Municipal
a) Secretaria Municipal de Cultura;
b) Secretaria Municipal da Fazenda;
c) Controladoria Geral do Município;
d) Secretaria Municipal de Planejamento.
II – Representantes da Sociedade Civil:
§1º - Serão nomeados quatro (4) membros do Con-
selho Municipal de Política Cultural escolhidos entre
e pelos conselheiros representantes da Sociedade
Civil.
§2º - A Comissão Gestora nomeada pelo Prefeito ou
pela Câmara Municipal, reger-se-á por meio de Re-
gimento Interno a ser aprovado pelo Conselho Muni-
cipal de Política Cultural.
Art. 59 – O Incentivo Fiscal será regulamentado por
instrumento específico.
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA – FMC
Art. 60 – O Fundo Municipal de Cultura – FNC é vin-
culado à Secretaria Municipal de Cultura – SMC
como fundo de natureza contábil e financeira, com
prazo indeterminado de duração, de acordo com as
regras definidas nesta Lei.
Art. 61 – O Fundo Municipal de Cultura – FMC se
constitui em mecanismo de financiamento das políti-
cas públicas de cultura no município, com recursos
destinados a programas, projetos e ações culturais
implementados de forma descentralizada, em regime
de colaboração e cofinanciamento com a União e
com o Governo do Estado do Rio Grande do Norte.
Parágrafo único - É vedada a utilização de recursos
do Fundo Municipal de Cultura – FMC com despesas
de manutenção administrativa dos Governos Munici-
pal, Estadual e Federal, bem como de suas entida-
des vinculadas.
Art. 62 – São receitas do Fundo Municipal de Cultura
– FMC:
I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual
- LOA do município de Mossoró e seus créditos adi-
cionais;
II – transferências federais e/ou estaduais à conta do
Fundo Municipal de Cultura – FMC;
III – contribuições de mantenedores;
IV – produto do desenvolvimento de suas finalidades
institucionais, tais como: arrecadação dos preços pú-
blicos cobrados pela cessão de bens municipais su-
jeitos à administração da Secretaria Municipal da
Cultura – SMC; resultado da venda de ingressos de
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promo-
ções, produtos e serviços de caráter cultural;
V – doações e legados nos termos da legislação vi-
gente;
VI – subvenções e auxílios de entidades de qualquer
natureza, inclusive de organismos internacionais;
VII – reembolso das operações de empréstimo por-
ventura realizadas por meio do Fundo Municipal de
Cultura – FMC, a título de financiamento reembolsá-
vel, observados critérios de remuneração que, no mí-
nimo, lhes preserve o valor real;
VIII – retorno dos resultados econômicos provenien-
tes dos investimentos porventura realizados em em-
presas e projetos culturais efetivados com recursos

do Fundo Municipal de Cultura – FMC;
IX – resultado das aplicações em títulos públicos fe-
derais, obedecida à legislação vigente sobre a maté-
ria;
X – empréstimos de instituições financeiras ou outras
entidades;
XI – saldos não utilizados na execução dos projetos
culturais financiados com recursos dos mecanismos
previstos no Sistema Municipal de Financiamento à
Cultura – SMFC;
XII – devolução de recursos determinados pelo não
cumprimento ou desaprovação de contas de projetos
culturais custeados pelos mecanismos previstos no
Sistema Municipal de Financiamento à Cultura –
SMFC;
XIII – saldos de exercícios anteriores; e
XIV – outras receitas legalmente incorporáveis que
lhe vierem a ser destinadas.
Art. 63 – O Fundo Municipal de Cultura – FMC será
administrado pela Secretaria Municipal da Cultura –
SMC na forma estabelecida em Regulamento e
apoiará projetos culturais apresentados por pessoas
físicas e pessoas jurídicas de direito público e de di-
reito privado sem fins lucrativos, preponderantemente
por meio de editais de seleção pública.
Art. 64 – O Fundo Municipal de Cultura – FMC finan-
ciará no máximo oitenta por cento (80%) do custo
total de cada projeto, devendo o proponente oferecer
contrapartida equivalente a vinte por cento (20%) res-
tante.
§1º – Para efeito de contrapartida poderá o propo-
nente optar pela alocação de recursos financeiros ou
pela oferta de bens e serviços componentes do custo
do projeto, que deverão ser devidamente avaliados
pela comissão gestora e o Conselho Municipal de
Cultura.
§2º – No caso de contrapartida se feita mediante a
alocação de recursos financeiros, o proponente de-
verá comprovar a disponibilidade desses recursos ou
estar habilitado à obtenção do respectivo financia-
mento por meio de fonte devidamente identificada.
Art. 65 – Os custos referentes à gestão do Fundo Mu-
nicipal de Cultura – FMC com planejamento, estudos,
acompanhamento, avaliação e divulgação de resul-
tados, incluídas a aquisição ou a locação de equipa-
mentos e bens necessários ao cumprimento de seus
objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de
suas receitas, observados o limite fixado anualmente
por ato do CMPC.
Art. 66 – Os editais para seleção pública de projetos
devem adotar os seguintes critérios objetivos na se-
leção das propostas:
I – avaliação das três dimensões culturais do projeto
– simbólica, econômica e social;
II – adequação orçamentária;
III – viabilidade de execução; e
IV – capacidade técnico-operacional do proponente.
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E IN-
DICADORES CULTURAIS – SMIIC
Art. 67 – Cabe à Secretaria Municipal da Cultura –
SMC desenvolver o Sistema Municipal de Informa-
ções e Indicadores Culturais – SMIIC, com a finali-
dade de gerar informações e estatísticas da realidade
cultural local com cadastros e indicadores culturais
construídos a partir de dados coletados pelo municí-
pio.
§1º – O Sistema Municipal de Informações e Indica-
dores Culturais – SMIIC é constituído de bancos de
dados referentes a bens, serviços, infra-estrutura, in-
vestimentos, produção, acesso, consumo, agentes,
programas, instituições e gestão cultural, entre ou-
tros, e estará disponível ao público e integrado aos
Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indi-
cadores Culturais.
§2º – processo de estruturação do Sistema Munici-
pal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC
terá como referência o modelo nacional, definido pelo
Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cul-
turais – SNIIC.
Art. 68 – O Sistema Municipal de Informações e Indi-
cadores Culturais – SMIIC tem como objetivos:
I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer
metodologias e estabelecer parâmetros à mensura-
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ção da atividade do campo cultural e das necessida-
des sociais por cultura, que permitam a formulação,
monitoramento, gestão e avaliação das políticas pú-
blicas de cultura e das políticas culturais em geral,
verificando e racionalizando a implementação do
Plano Municipal de Cultura – PMC e sua revisão nos
prazos previstos;
II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras in-
formações relevantes para a caracterização da de-
manda e oferta de bens culturais, para a construção
de modelos de economia e sustentabilidade da cul-
tura, para a adoção de mecanismos de indução e re-
gulação da atividade econômica no campo cultural,
dando apoios aos gestores culturais públicos e priva-
dos, no âmbito do município;
III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação
das políticas públicas de cultura e das políticas cultu-
rais em geral, assegurando ao poder público e à so-
ciedade civil o acompanhamento do desempenho do
Plano Municipal de Cultura – PMC.
Art. 69 – O Sistema Municipal de Informações e Indi-
cadores Culturais – SMIIC fará levantamentos para
realização de mapeamentos culturais para conheci-
mento da diversidade cultural local e transparência
dos investimentos públicos no setor cultural.
Art. 70 – O Sistema Municipal de Informações e Indi-
cadores Culturais - SMIIC estabelecerão parcerias
com os Sistemas Nacional e Estadual de Informa-
ções e Indicadores Culturais, com instituições espe-
cializadas na área de economia da cultura, de
pesquisas socioeconômicas e demográficas e com
outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma
base consistente e continua de informações relacio-
nadas ao setor cultural e elaborar indicadores cultu-
rais que contribuam tanto para a gestão das políticas
públicas da área, quanto para fomentar estudos e
pesquisas nesse campo.
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA
ÁREA DA CULTURA – PROMFAC
Art. 71 – Cabe à Secretaria Municipal da Cultura –
SMC laborar, regulamentar e implementar o Pro-
grama Municipal de Formação na Área da Cultura –
PROMFAC, em articulação com os demais entes fe-
derados e parceria com a Secretaria Municipal de
Educação e instituições educacionais, tendo como
objetivo central capacitar os gestores públicos e do
setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis
pela formulação e implementação das políticas públi-
cas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura.
Art. 72 – O Programa Municipal de Formação na Área
da Cultura – PROMFAC deve promover:
I – a qualificação técnico-administrativa e capacita-
ção em política cultural dos agentes envolvidos na
formulação e na gestão de programas, projetos e ser-
viços culturais oferecidos à população;
II – a formação nas áreas técnicas e artísticas.
SEÇÃO V
DOS SISTEMAS SETORIAIS
Art. 73 – Para atender à complexidade e especifici-
dades da área cultural são constituídos Sistemas Se-
toriais como subsistemas do Sistema Municipal de
Cultura – SMC.
Art. 74 – Constituem-se Sistemas Setoriais integran-
tes do Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I – Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
II – Sistema Municipal de Museus – SMM;
III – Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e
Literatura – SMBLLL;
IV – outros que venham a ser constituídos, conforme
regulamento.
Art. 75 – As políticas culturais setoriais devem seguir
as diretrizes gerais advindas da Conferência Munici-
pal de Cultura – CMC e do Conselho Municipal de
Política Cultural – CMPC consolidadas no Plano Mu-
nicipal de Cultura – PMC.
Art. 76 – Os Sistemas Municipais Setoriais constituí-
dos e os que venham a ser criados integram o Sis-
tema Municipal de Cultura – SMC conformando
subsistemas que se conectam a estrutura federativa,
à medida que os sistemas de cultura nos demais ní-
veis de governo forem sendo instituídos.
Art. 77 – As interconexões entre os Sistemas Seto-

riais e o Sistema Municipal de Cultura – SMC são es-
tabelecidas por meio das coordenações e das ins-
tâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais.
Art. 78 – As instâncias colegiadas dos Sistemas Se-
toriais devem ter participação da sociedade civil e
considerar o critério territorial na escolha dos seus
membros.
Art. 79 – Para assegurar as conexões entre os Siste-
mas Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal
de Cultura – SMC, as coordenações e as instâncias
colegiadas setoriais devem ter assento no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC com a finali-
dade de propor diretrizes para elaboração das políti-
cas próprias referentes às suas áreas e subsidiar nas
definições de estratégias de sua implementação.
TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO
CAPÍTULO I
DOS RECURSOS
Art. 80 – O Fundo Municipal da Cultura – FMC é a
principal fonte de recursos do Sistema Municipal de
Cultura.
Parágrafo único - O Orçamento do Município se cons-
titui, também, fonte de recursos do Sistema Municipal
de Cultura.
Art. 81 – O financiamento das políticas públicas de
culturas estabelecidas no Plano Municipal de Cultura
far-se-á com os recursos do Município, do Estado e
da União, além dos demais recursos que compõem o
Fundo Municipal da Cultura – FMC.
Art. 82 – O município deverá destinar recursos do
Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso como
contrapartida de transferências dos Fundos Nacional
e Estadual de Cultura.
§1º – Os recursos oriundos de repasses dos Fundos
Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:
I – políticas, programas, projetos e ações previstas
nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cul-
tura;
II – para o financiamento de projetos culturais esco-
lhidos pelo Município por meio de seleção pública.
§2º – A gestão municipal dos recursos oriundos de
repasses, dos Fundos Nacional e Estadual de Cul-
tura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de
Política Cultural – CMPC.
Art. 83 – Os critérios de aporte de recursos do Fundo
Municipal de Cultura – FMC deverão considerar a
participação dos diversos segmentos culturais e ter-
ritórios na distribuição total de recursos municipais
para a cultura, com vistas a promover a desconcen-
tração do investimento, devendo ser estabelecido
anualmente um percentual mínimo para cada seg-
mento/território.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA
Art. 84 – Os recursos financeiros da cultura serão de-
positados em conta específica, e administrados pela
Secretaria Municipal da Cultura – SMC e instituições
vinculadas, sob fiscalização do Conselho Municipal
de Política Cultural – CMPC.
§1º – Os recursos financeiros do Fundo Municipal de
Cultura – FMC serão administrados pela Secretaria
Municipal da Cultura – SMC.
§2º – A Secretaria Municipal da Cultura – SMC acom-
panhará a conformidade à programação aprovada da
aplicação dos recursos repassados pela União e Es-
tado ao Município.
Art. 85 – O município deverá tornar público os valores
e a finalidade dos recursos recebidos da União e do
Estado, transferidos dentro dos critérios estabeleci-
dos pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual
de Cultura.
§1º – O Município deverá zelar e contribuir para que
sejam adotados pelo Sistema Nacional de Cultura cri-
térios públicos e transparentes, com partilha e trans-
ferência de recursos de forma eqüitativa, resultantes
de uma combinação de indicadores sociais, econô-
micos, demográficos e outros específicos da área cul-
tural, considerando as diversidades regionais.
Art. 86 – O município deverá assegurar a condição
mínima para receber os repasses dos recursos da
União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura,
com a efetiva instituição e funcionamento dos com-

ponentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e
a alocação de recursos próprios destinados à Cultura
na Lei Orçamentária Anual - LOA e no Fundo Munici-
pal de Cultura.
CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO
Art. 87 – O processo de planejamento e do orça-
mento do Sistema Municipal de Cultura – SMC deve
buscar a integração do nível local ao nacional, ouvi-
dos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se
as necessidades da política de cultura com a dispo-
nibilidade de recursos próprios do Município, as
transferências do Estado e da União e outras fontes
de recursos.
Parágrafo único – O Plano Municipal de Cultura será
a base das atividades e programações do Sistema
Municipal de Cultura e seu financiamento será pre-
visto no Plano Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual –
LOA.
Art. 88 – As diretrizes a serem observadas na elabo-
ração do Plano Municipal de Cultura serão propostas
pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conse-
lho Municipal de Política Cultural – CMPC.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 89 – Fica o Poder Executivo autorizado a dispor
se necessário, sobre medidas administrativas, finan-
ceiras e técnicas que assegurem condições de cum-
primento desta Lei.
Art. 90 – Em todas as peças publicitárias de projetos
incentivados ou financiados nos termos desta Lei de-
verá constar, conforme regulamento, o apoio institu-
cional da Prefeitura Municipal Mossoró e do órgão da
administração pública responsável pelas ações cul-
turais.
Art. 91 – Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação revogada as disposições em contrários, es-
pecialmente as Leis Complementares N.º 016/2007
e N.º 058/2011.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 03 de
abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

DECRETO Nº 4.105, DE 3 DE ABRIL DE 2013.

Fixa o valor dos recursos disponíveis para a utilização
do Sistema de Incentivo Fiscal do Programa Munici-
pal de Financiamento a Cultura “Lei Vingt-Rosado” e
dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da
Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Comple-
mentar nº 082, de 1º de abril de 2013;
RESOLVE:
Art. 1º - Fica fixado em R$ 521.000,00 (quinhentos e
vinte e um mil reais), para o exercício fiscal de 2013,
o valor dos recursos disponíveis para utilização do
Sistema de Incentivo Fiscal do Programa Municipal
de Financiamento a Cultura “Lei Vingt-un Rosado”.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 3 de
abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 852/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da
Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de
2012;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR LARA THAMIRES PINTO BRA-
SIL LIMA do Cargo em Comissão de Diretor Técnico
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de Órgãos Especializados, símbolo DTOE, com lotação na Secretaria Municipal da Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 853/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR ENEAS WILLIAMS NEGREIROS PIMENTA do Cargo em Comissão de Diretor Executivo, símbolo DE, nomeado para exercer a função de Dire-
tor Executivo de Compras e Materiais, com lotação na Secretaria Municipal da Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 854/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR MARCELA CARLA ARAÚJO FERREIRA do Cargo em Comissão de Diretor Técnico de Unidade Avançada de Planejamento, Administração e Fi-
nanças, com lotação na Secretaria Municipal da Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 855/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMA para o Cargo em Comissão de Diretor Executivo, símbolo DE, para exercer a função de Diretora Executiva
de Compras e Materiais, com lotação na Secretaria Municipal da Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 856/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ENEAS WILLIAMS NEGREIROS PIMENTA para o Cargo em Comissão de Diretor Técnico de Unidade Avançada de Planejamento, Administração
e Finanças, com lotação na Secretaria Municipal de Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 857/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR MARCELA CARLA ARAÚJO FERREIRA para o Cargo em Comissão de Diretor Técnico de Órgãos Especializados, símbolo DTOE, para exercer a
função de Diretora Administrativa da Secretaria Municipal da Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº. 858/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº. 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ALEXANDRA JUCIELE DO NASCIMENTO para o Cargo em Comissão de Supervisor de Saúde da Família, Símbolo SSF, com lotação na Secre-
taria Municipal da Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 20 de fevereiro de 2013.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 02 de abril de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
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EXTRATO DE ADITIVOS 

ADITIVO Nº 001 DE COMPATIBILIZAÇÃO DE VALOR REFERENTE A CONCORRÊNCIA Nº 16/2010 – SESUTRA
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA.
EMPRESA: SANEPAV SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
DATA DA ASSINATURA: 22 DE MARÇO DE 2013.
ASSINA PELA CONTRATADA: MARCELO GOMES MASSINI (PROCURADOR)
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO.

ADITIVO Nº 006 DE PRAZO REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 031/2011-GEDS
DO OBJETO: CONTRATO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DO PRÉDIO SEDE DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE MOSSORÓ
PRAZO DE VIGÊNCIA:  03 (TRÊS) MESES. 
PERÍODO: 01.03.2013 A 19.06.2013
CONTRATADA TECNICENTER ENGENHARIA COMERCIO E SERVICOS LTDA
DATA DA ASSINATURA: 14 DE MARÇO 2013
ASSINA PELA CONTRATADA:  MARCO ANTONIO DE PAIVA LIMEIRA
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO 021 (PRAZO) REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N.º 010/2008 – GEED
PROCESSO N° 263/2008 - AO CONTRATO FIRMADO EM 05/05/2008
OBJETO: construção de ginásio de esportes da Escola Municipal Celina Guimarães Viana, no Bairro Barrocas, nesta cidade.
PRAZO DE VIGÊNCIA:  90 (noventa) dias.
PERÍODO: 19.03.2013 A 19.06.2013
CONTRATADA:    MULTIPAV ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
DATA DA ASSINATURA: 14 DE MARÇO 2013
ASSINA PELA CONTRATADA: Marcondes Ferreira do Rosário
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO 001 (PRAZO E VALOR) REFERENTE AO CONVITE N.º 034/2012 – SMED 
PROCESSO Nº. 99/2012 - CONTRATO FIRMADO EM 13/04/2012.
OBJETO: locação de veículo tipo VAN com 12 lugares para atender os alunos da comunidade de Boa Vista matriculados na Escola Municipal Mulungunzinho zona rural
de Mossoró 
PERÍODO:  03 Meses
PRAZO DE VIGÊNCIA: 13.01.2013 a 13.03.2013
DATA DA ASSINATUTA: 09.01.2013.
CONTRATADA: EDNOR TARGINO DE MACEDO
ASSINA PELA CONTRATADA: EDNOR TARGINO DE MACEDO
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços nº 001/2013 – SESUTRA

A Prefeitura Municipal de Mossoró, através da Comissão Permanente de Licitação1, designada pelo Decreto n.º 4.084/2013, de 03 de janeiro de 2013, torna público
para conhecimento dos interessados que realizará Licitação na Modalidade Tomada de Preços do Tipo EMPREITADA GLOBAL POR MENOR PREÇO UNITARIO, na
data de 18 de abril de 2013, às 09h00min (nove horas), na sede da Diretoria Executiva de Compras na sala de Licitações, localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106, 1º
andar – Centro - Mossoró-RN cujo Objeto é O SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DA 3ª CÉLULA DO ATERRO SANITÁRIO.
O Edital com as demais especificações e detalhes encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, no horário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 02 de abril de 2013.

José Luiz De Melo Júnior
Presidente de CPL1

______________________________________________________________________________________________________________________________________

EXTRATO DE ADITIVOS 

ADITIVO Nº 001 DE COMPATIBILIZAÇÃO DE VALOR REFERENTE A CONCORRÊNCIA Nº 16/2010 – SESUTRA
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA.
EMPRESA: SANEPAV SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
DATA DA ASSINATURA: 22 DE MARÇO DE 2013.
ASSINA PELA CONTRATADA: MARCELO GOMES MASSINI (PROCURADOR)
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO.

ADITIVO Nº 006 DE PRAZO REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 031/2011-GEDS
DO OBJETO: CONTRATO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DO PRÉDIO SEDE DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE MOSSORÓ
PRAZO DE VIGÊNCIA:  03 (TRÊS) MESES. 
PERÍODO: 01.03.2013 A 19.06.2013
CONTRATADA TECNICENTER ENGENHARIA COMERCIO E SERVICOS LTDA
DATA DA ASSINATURA: 14 DE MARÇO 2013
ASSINA PELA CONTRATADA:  MARCO ANTONIO DE PAIVA LIMEIRA

Secretaria Municipal da Administração
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ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO 021 (PRAZO) REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N.º 010/2008 – GEED
PROCESSO N° 263/2008 - AO CONTRATO FIRMADO EM 05/05/2008
OBJETO: construção de ginásio de esportes da Escola Municipal Celina Guimarães Viana, no Bairro Barrocas, nesta cidade.
PRAZO DE VIGÊNCIA:  90 (noventa) dias.
PERÍODO: 19.03.2013 A 19.06.2013
CONTRATADA:    MULTIPAV ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
DATA DA ASSINATURA: 14 DE MARÇO 2013
ASSINA PELA CONTRATADA: Marcondes Ferreira do Rosário
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO 001 (PRAZO E VALOR) REFERENTE AO CONVITE N.º 034/2012 – SMED 
PROCESSO Nº. 99/2012 - CONTRATO FIRMADO EM 13/04/2012.
OBJETO: locação de veículo tipo VAN com 12 lugares para atender os alunos da comunidade de Boa Vista matriculados na Escola Municipal Mulungunzinho zona rural
de Mossoró 
PERÍODO:  03 Meses
PRAZO DE VIGÊNCIA: 13.01.2013 a 13.03.2013
DATA DA ASSINATUTA: 09.01.2013.
CONTRATADA: EDNOR TARGINO DE MACEDO
ASSINA PELA CONTRATADA: EDNOR TARGINO DE MACEDO
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços nº 001/2013 – SESUTRA

A Prefeitura Municipal de Mossoró, através da Comissão Permanente de Licitação1, designada pelo Decreto n.º 4.084/2013, de 03 de janeiro de 2013, torna público
para conhecimento dos interessados que realizará Licitação na Modalidade Tomada de Preços do Tipo EMPREITADA GLOBAL POR MENOR PREÇO UNITARIO, na
data de 18 de abril de 2013, às 09h00min (nove horas), na sede da Diretoria Executiva de Compras na sala de Licitações, localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106, 1º
andar – Centro - Mossoró-RN cujo Objeto é O SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DA 3ª CÉLULA DO ATERRO SANITÁRIO.
O Edital com as demais especificações e detalhes encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, no horário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 02 de abril de 2013.

José Luiz De Melo Júnior
Presidente de CPL1
______________________________________________________________________________________________________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência nº 03/2013 – PMM

A Prefeitura Municipal de Mossoró, através da Comissão Permanente de Licitação1, designada pelo Decreto n.º 4.084/2013, de 03 de janeiro de 2013, torna público
para conhecimento dos interessados que realizará Licitação Modalidade Concorrência do Tipo TECNICA E PREÇO na data de 21 DE MAIO DE 2013, às 08h00min (oito
horas), na sede da Diretoria Executiva de Compras na sala de Licitações, localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106, 1º andar – Centro - Mossoró-RN cujo Objeto é A
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE PRESTADOS POR INTERMÉDIO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA, CUJAS ATIVIDADES SEJAM DISCIPLINA-
DAS PELA LEI Nº. 4.680/1965.
O Edital com as demais especificações e detalhes encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, no horário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 03 de abril de 2013.

José Luiz de Melo Júnior
Presidente de CPL1

______________________________________________________________________________________________________________________________________

PUBLICAÇÃO POR INCORREIÇÃO
Pregão Presencial nº. 020/2013-SUDER

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mossoró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 de janeiro de 2013, no uso de suas atribuições legais, torna público
para conhecimento dos interessados que no dia 12 de abril de 2013, às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Executiva de Compras, localizada à Rua Idalino de
Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, Menor Preço Por Lote, cujo objeto é o REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA aquisição de VACINAS e MATERIAIS DE CONSUMO necessários para a realização da Campanha de Vacinação contra a Febre
Aftosa/2013, conforme especificações constantes no Termo de Referência e nos termos da minuta de contrato, anexos ao Edital. Demais especificações e detalhes en-
contra-se à disposição dos interessados à Rua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 02 de Abril de 2013.

Lara Thamires Pinto Brasil Lima
Pregoeira
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Pregão Presencial nº. 023/2013- SMED

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mossoró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 de janeiro de 2013, no uso de suas atribuições legais, torna público
para conhecimento dos interessados que no dia 16 de abril de 2013, às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Executiva de Compras, localizada à Rua Idalino de
Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Valor Global, cujo objeto é o  REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA contratação de empresa especializada para confecção de fardamentos destinados ao alunos da Educação Infantil e Ensino
Fundamental da Rede Municipal de ensino, conforme especificações constantes no Termo de Referência e nos termos da minuta de contrato, anexos ao  Edital. De-
mais especificações e detalhes encontra-se à disposição dos interessados à Rua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min
as 13h00min.

Mossoró-RN, em 02 de abril de 2013.

Lara Thamires Pinto Brasil Lima
Pregoeira
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Extrato de Aditivo

ATO Aditivo Nº 002 de prazo referente a Concorrência Nº 008/2012 – SEDETEMA
OBJETO: Construção de pavimentação asfáltica com CBUQ (recapeamento/capeamento) de várias ruas dos diversos bairros da cidade de Mossoró.
Do Prazo: 28 de fevereiro de 2013, prorrogando-o por mais 04 (quatro) meses, terminando assim em 28 de junho de 2013.
Empresa: CONPASFAL- Construção e Pavimentação Asfáltica LTDA
Data Da Assinatura: 27 de fevereiro de 2013.
Assina Pela Contratante: Cláudia Regina Freire De Azevedo
Assina Pela Contratada: Tony Gleibson Luciano De Araújo

José Luiz De Melo Júnior
Presidente de CPL1
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PORTARIA N.º 002/2013, DE 14 
DE MARÇO DE 2013.

Nomeia os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI:
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições previstas na Lei Orgâ-
nica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. Inciso II, e,
CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto n° 3.527 de 07 de outubro de 2009 que cria a Comissão de Junta Administrativa de Recurso de Infrações.

RESOLVE:
Art. 1° - Nomear os seguintes membros para constituição da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI:
I - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Urbano, órgão aplicador de penalidades do transito:
- Membro - Galttieri Ferreira Tavares
- Suplente - Clé1io José de Sena Filho
II - Representantes com conhecimento na área de transito com no mínimo nível Superior:
- Membro - Dorian Jorge Freire
- Suplente - Regina Celli Assis Nogueira da Silva

III - Representantes indicados pela entidade representativa da sociedade ligada a área de transito.
Entidade: Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários
- Membro - Francisco de Assis de Medeiros
- Suplente - Francisco Lourenço da Costa Neto

SECRETÁRIA DA JUNTA: Maria Deusenir da Câmara Oliveira

Art. 2°. O Presidente da JARI será o representante da Secretaria desenvolvimento Urbano SEDUR.
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão por conta das dotações próprias da Prefeitura Municipal.
Art. 4°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 14 de Março de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA N.º 002/2013, DE 
14 DE MARÇO DE 2013.

Nomeia os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JAR:
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições previstas na Lei Orgâ-
nica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. Inciso II, e,
CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto n° 3.527 de 07 de outubro de 2009 que cria a Comissão de Junta Administrativa de Recurso de Infrações.
RESOLVE:
Art. 1° - Nomear os seguintes membros para constituição da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI:
I - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Urbano, órgão aplicador de penalidades do transito:
- Membro - Galttieri Ferreira Tavares
- Suplente - Clé1io José de Sena Filho
II - Representantes com conhecimento na área de transito com no mínimo nível Superior:
- Membro - Dorian Jorge Freire
- Suplente - Regina Celli Assis Nogueira da Silva
III - Representantes indicados pela entidade representativa da sociedade ligada a área de transito.
Entidade: Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários
- Membro - Francisco de Assis de Medeiros
- Suplente - Francisco Lourenço da Costa Neto
SECRETÁRIA DA JUNTA: Maria Deusenir da Câmara Oliveira
Art. 2°. O Presidente da JARI será o representante da Secretaria desenvolvimento Urbano SEDUR.
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão por conta das dotações próprias da Prefeitura Municipal.
Art. 4°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 14 de Março de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA N.º 003/2013, DE 14 DE MARÇO DE 2013.

Designa os servidores para comporem a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Trânsito e Transportes da Subsecretaria de Trânsito e Transportes.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições previstas na Lei Orgâ-
nica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. Inciso II, e,
CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto nº 3.673 de 05 de agosto de 2010 que cria a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Transito e Transportes.
RESOLVE:
Art. 1° Designar os servidores para comporem a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Trânsito e Transportes da Subsecretaria de Trânsito e Transportes,
presidido por titular eleito dentre eles.

TITULAR SUPLENTE
Antonio Adalberto de Oliveira Jales Fernanda Helena Soares
Maribel Machado de Oliveira Checcucci Helenilda Soares Albuquerque Moreira
Simone Karine Torres de Souza Juscelino Bezerra de Medeiros
SECRETARIA DA COMISSÃO: Maria Deusenir da Câmara Oliveira

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua Publicação, revogando-se as disposições em contrários.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 14 de Março de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), QUARTA-FEIRA, 03 DE ABRIL DE 201323

PORTARIA N.º 003/2013, DE 14 DE MARÇO DE 2013.

Designa os servidores para comporem a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Trânsito e Transportes da Subsecretaria de Trânsito e Transportes.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições previstas na Lei Orgâ-
nica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. Inciso II, e,
CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto nº 3.673 de 05 de agosto de 2010 que cria a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Transito e Transportes.
RESOLVE:
Art. 1° Designar os servidores para comporem a Comissão de Analise de Defesa de Autuação de Trânsito e Transportes da Subsecretaria de Trânsito e Transportes,
presidido por titular eleito dentre eles.

TITULAR SUPLENTE
Antonio Adalberto de Oliveira Jales Fernanda Helena Soares
Maribel Machado de Oliveira Checcucci Helenilda Soares Albuquerque Moreira
Simone Karine Torres de Souza Juscelino Bezerra de Medeiros
SECRETARIA DA COMISSÃO: Maria Deusenir da Câmara Oliveira

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua Publicação, revogando-se as disposições em contrários.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 14 de Março de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário

PORTARIA Nº 047/2013 – GP/PREVI

Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,
RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitu-
cional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município de
Mossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. FRANCISCA ELE-
NILDA BENIGNO SABINO, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL I, inscrita sob a matrícula nº 24445, lotada na Gerência Executiva da Educação, com pro-
ventos integrais no valor de R$ 2.083,23 (dois mil e oitenta e três reais e vinte e três centavos), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 1.566,34
Adicional Tempo de Serviço: R$ 516,89
Valor do Benefício: R$ 2.083,23

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 20 de Março de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

Secretaria Municipal da Previdência Social do Município de Mossoró - PREVI-Mossoró
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